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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Centro. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60
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Memorando n". 069/2024-Secretaria Municipal de Transj>oi te

Inhapi-AU 21 de outubro de 2024,

A sua Excelência o senhor

Luiz Celso Malta Hraiidão Filho

Prcleilo do Município de Inhapi/AL

Assunto: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 30/2021- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUOS DE MÁQUINAS E VEÍCULOS
PESADOS, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Anexo: Cópia do contraio 030/2021.

Senhor Prefeito

fjn 04 de outubro de 2021, foi firmado o contrato INIIAPI ii" 030/2021, entre a Prefeitura

Municipal dc Inhapi, e a empresa 2FG EMPREENDIMENTOS Entl':LI, inscrita no CNPJ n"
26.407.206/0001-24. situada na PRAÇA CORONEL JOÃO SÁ, S/N. CENTRO, Jl-REMOABO-BA, CEP
48.540-000, neste ato representado pelo GUTIERREZ MARCIANO DE SÁ SILVA, inscrito sob CPF sob.
ii". 035.462.355-92, conlbrmc representação legal que lhe é conferida por contrato, lendo por objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTÍNUOS DE MÁQUINAS E VEÍCULOS PESADOS, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE)
MESES, vigência dc 12 (doze) meses, a partir da publicação dc seu extrato na edição de 06-11-2021 do Diário
Oilcial do Estado dos Municípios.

O aditivo SC justifica pelo falo do objeto contratado ser dc e.xtrema importância para diversas
atividades executadas pelo poder público municipal do inIiapi-AL, ia! solicitação encontra amparo legal no
An. 57, II da Lei 8.666/93 c/c a Clausuia 5.2 do contrato supracitado.

Diante do exposto, solicito dc Vossa Excelência autorização para abertura de processo
administrativo visando a necessidade de prorrogar por mais 12 rtlo/c) meses o contraio Inhapi n° 030/2021

no qual tem sua vigência expirada no dia 04/11/2024.

Respeitosamente

KDNA patrícia LIMA SILVA

Secretária de Transporte
Portaria n" 011/2021

Inhapi/AL

Construindo a cidade que queremos!

Av. Senador Rui Palmeira, 763. Primavera. Inhapi - Alagoas. CEPt 57.545-000.

Telefones: (82) 3645-1450
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DESPACHO/GAB

Conforme ao que se REQUER, protocolado e em tramite neste gabinete pelo

Protocolo/Processo de n° 20241021.006. Determino que se cumpra passando assim adiante ao

SETOR DE COMPRAS, LICITAÇÃO E CONTRATOS para providencias cabíveis.

Inhapi/AL, 21 de outubro de 2024.

Asfinnda dc fetma dtgHal por
LUiZ CELSO MALTA UKANUAO

FILHOiOSSTSSZe-JQB

DN; c=ilR. ou=Vidi3oeonfefencia,

ou^ZETfiSJS^lOOOlOl.ou^AG

SynguIsrlD Múltipla. a-^lCP-Srasll,

CM cn=LUIZ CELSO MALTA
riLnVJ.UjO/JÍ7ZÍ7 qraNOAO riLHO;QSB7392940a

Oadov 2021.10.2110:19:46

4Uq

LUIZ CELSO

MALTA

BRANDAO

Luiz Celso Malta Brandão Filho

Prefeito

Construindo a cidade que queremos!

Av. Senador Rui Palmeira, 763. Primavera. Inhapi - Alagoas. CEP: 57.545-000.



ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - I
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TERMO DE CONTR.\TO

TERMO DE CONTR/VTO INHAPI N" 030/2021

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE INHAPl/AL E A EMPRESA

2FG EMPREENDIMENTOS EIRELI, P.\RA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS.

CONTRATANTE: A PREFEITURiV MUNICIPAL DE INHAPI, inscrita no CNPJ sob o n"
12.226.197/0001-6Ü, com sede na Avenida Senador Rui Palmeira, 763, Primavera, Irüiapi,
Ala^oas. CEP 57.545-000, representado pelo Prefeito, Sr. Luiz Celso Malta Brandao Filho,
inscrito no CPF sob o ii*^ 05S.739.294-0S;

CONTRATADA: 2FG EMPREENDIMENTOS EIRELI inscrita no CNPJ n"
26.407.206/0001-24, estabelecida na Praça Coronel João Sá, s/n. Centro, Jeremoabo - BA, CEP
48.540-000, telefone (75) 98850-0771, e-nmils ?fVeniprcendiinentosfa'uina[i.coni /
cmpreendimcnUís21üUcvahou.com, neste ato representada por seu sócio administrador SR.
GUTIERREZ MARCIANO DE SÁ SILVA, inscrita no CPF de n"" 035.462.355-92, conforme

representação legal c]ue lhe e conferida por contrato social.

Os CONTRATANTES, nos lermos do Processo n" 1521/2021, inclusive parecer PGM de N"
316/2021, e em observância às disposições da Lei n" 8.666, de 1993, e 10.520 de 2002 e da Lei n
8.078, do 1990 - Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo dc Contrato,
mediante as cláusulas c condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

LI. O objeto do presente Termo dc Contrato c a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços contínuos de locação dc máquinas c veículos pesados, para atender o
Município de Iniiapi/Al, especificados nos lotes 01 e 02 do Termo de Referência ane.xo ao Edital
do Pregão Eletrônico SRP N" U2Ü/2021, na Ata de Registro de Preços n" 015/2021 e na proposta
nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de lran>cnção;
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ANEXO1.2. A descrição e forma de execução dos sciviços prestados devem seguir o disposto no

ÚNICO de.ste Contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 12 (doze) meses, contados da data de

publicação do extrato contratual no Diário Oltcial dos Municipio.s Alagoanos, a partir de quando

as obrigações assiunidas pelas parles serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art. 57 da Lei

n" 8.666 de 1993;

2.1.1. O prazo de prorrogação não poderá ultrapassar os 60 (sessenta) meses na forma do art. 57,

II Lei n" 8.666, de 1993;

2.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida medianle celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor global da contratação c de RS 5.282.094.00 (cinco milhões, duzentos e oitenta c dois

mil c noventa e quatro reais);

3.2. O valor mensal será de acordo demanda, derivados à contratação em epígrafe sendo

considerados os quantitativos e serviços efetivamente prestados;

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, ínclu.sive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da conlraiação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas cm dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município dc Inhapi/AL, para o exercício de 2021, na
classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 02.02 - Gabinete do Prefeito
!a., '

Ó-Y / ?
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP:^57.S45-000

IKIIAPI

CNPJ; 12.225.197/0001-60 - Telefone; (82) 3645-1450

Funcional Prograinática: 04.122.0001.2003 - Manutenção das Ações do Gabinete do Prefeito
Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Scr\-iços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.02 - Gabinete do Prefeito

Funcional Prograinática: 04.1 SI.0001.2008 - Manutenção das Ações do Departamento da
Guarda Municipal

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Orçamenlárla: 02.05 - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
Funcional Proyramática: 05.05.04.122.0001.2006 - Manutenção das Ações da Secretaria
Mun.de Administração E Planejamento

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidiule Orçameníária: 02.07 - Secretaria Municipal de Assuntos Estratégicos

Funcional Prograinática: Q2.07.04.122.Ü001.2U12 - Manutenção das Ações da Secretaria
Municipal de Assuntos Estratégicos

Elemento de De.spesa: 33.90.39/0010 - Outros Scnlços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.11 - .Secretaria Municipal de Agricultura

Funcional Prograinática; 02.11.20.122.0001.2022 - Manutenção das Ações da Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.12 - Secretaria Municipal de Obras c Urbanismo

Funcional Programáliea: 02.12.15.122.0001.2024 - Manutenção das Ações da Secretaria
Municipal de Obras c Urbanismo

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.13 - Secretaria Municipal de Transporte

Funcional Programática: 02.13.26.122.0001.2029 - Manutenção das Ações da Secretaria
Municipal dc Transporte

Tyuíu
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município de inhapi

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3545-1450

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Oulros Scn-iços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Orçanieiitiiria: 02.14 - Secreiaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer

Funcional Programática: 02.14.13.122.0001.2030 - Manutenção das Ações da Secretaria Mun.

de Cultura, Esporte e Lazer

Elementu de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.16 - Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social

Funcional Programática: 02.16.06.122.0011.2097 - Manutenção das Ações da Secielciria

Municipal de Segurança Pública c Defesa Social

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Unidade Urçameiitária: 02.08.08 - Secretaria Municipal de Educação

Funcional Programática; 12.122.0001.2013 — Manutenção das Ações da Secrelaiia

Municipal do Educação.

Elemento de Despesa: 33.90.39/0020 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.08.10-Fundo Municipal de Educação

Funcional Programática: 12.361.0006.2054 - Mamileiição das Ações do Fundo

Municipal de Educação.

Elemento de Despesa: 33.90.39/0Ü2Ü - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.09.09 - Secretaria Municipal de Saúde

Funcional Programática: 1 ü. 122.0001.2016 — Manutenção das Ações da Secietaria

Municipal de Saúde.

Elemento de Despesa; 33.90.39/0040 - Oulros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.09.10-Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 10.122.0007.2039 — Manutenção das Ações do Fundo

Municipal de Saúde.

Elemento de Despesa: 33.90.39/0040 - Outros Sc/vlços de Terceiro Pessoa Jurídica
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MUNICÍPIO DE INHAPI
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Unidade Orçamentária: 02.10.10 - Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate a
Fome

Funcionai 1'rograniática: 08.122.000i.20!8 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal
de Assistência Sócia! c Combate a Fome

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Serviços do Terceiro Pessoa Jurídica

Unidade Orçamentária: 02.10.20 - Fundo Municipal de Assistência Social
Funcional Programálica: 08.244.0004.2070 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de
Assistência Social

Elemento de Despesa: 33.90.39/0010 - Outros Ser\'iços de Terceiro Pessoa Jurídica

4.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender as despesas da
mesma natureza, cuja alocação será lêita no inicio de cada exercício tinanceiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1.0 pagamento será eíêtiiado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, através de ordem

bancária, para crédito cm banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão .ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do arl. 5^ § 30, da Lei
n"S.666, de 1993;

5.3.0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor compelenle,
condicionado esto ato ã vcrincação da conformidade cia Nota Fiscal/Fatura apresentada cm relaçao

aos serviços efetivamente prestados c aos maleiiais cmpicgados,

5.3.1. Do pagamento da remuneração c das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou tatura vencida,
compatível com os empregados vinculados à execução coniraiual, nominalmente identiticados, na

Pag. 5 de 25
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MUNICÍPIO DE INHAPI
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tbraia cio § 4" do Art. 31 du Loi n" 9.032, de 28 de iibril de 1995, quando se tratar de mào-de-obra
diretamente envolvida na execução dos serviços na conlraiação de serviços continuados;

5.3.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta '■oii-lme" ao Sistema de
Cadastramcnto Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao retendo
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou convocação do contratado a
encaminhar documento válido que comprove o atendimento às exigências de habilitação previstas

no art. 29 da Lei 8.666/93;

5.3.3. Do cumprimento das obrigações trabailiistas, correspondcnles à última nota fiscal/fatura ciue
tenha sido paga pela Administração;

5.4.0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo ser\'idor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relaçao

aos serviços efetivamente prestados e materiais empregados, devidamente acompanhada das
comprovações mencionadas no subilem antciioi,

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, oti, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação lutanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o ptigamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;

5.6. Caso se constate o descumprimento dc obrigações trabalhistas ou da manutenção das
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada
regularize suas obrigações, quando não se idcntilicar má-te ou a incapacidade dc corrigir a
situação;

5.6.1. Não sendo regularizada a siluação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos cm que
identificada má-ié, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração,
os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Tiabaiho, com o objetivo de
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serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bom

como das contribuições sociais e I-GTS decorrentes;

5.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verlticada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate cjue a Contratada:

5.7.1. Não produziu os resultados acordados;

5.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;

5.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade interior à demandada,

5.S. Será considerada data do pagamento o tiia cm que constar como emitida a ordem bancaria

para pagamento:

5.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notilicaçau,

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo i)razo,
apresente sua defesa;

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade tiscal quanto a

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efemado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á contratada a ampla
defesa;

5.12. Havendo a eletiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que

SC decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;

Pag. 7 de 2S



ÍNHAPÍ]<Í
íátvwaií fr'. fí Fls:_t_i___ l]

ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

INHAPI

5.13. Somente por motivo de eeonoinicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente jusiilicado. cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente;

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as

atividades de prestação de serviços previstas no ií5"-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

obser\'ando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ticará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oíícial, de que faz jus ao tratamento
tributário lavorecido previsto na referida lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA REP.ACTUAÇÃO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA c observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na torma apresentada

no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado,

competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovaçao da
CONTRATANTE;

6.2. A repaeuiaçãü poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito
ao principio da aniialidadc do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em
inomcntos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anuahdadc rcsuilanle cm
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra c os custos decorrentes dos

insumos necessários à execução do serviço;

6.3. O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira rcpacUiação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos á mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a

partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente a
época da aiirescntação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

.
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6.3.2. Paríi os insumos discriminados na planillia dc custos e tormação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço piiblico (tarifa): do Lillimo reajuste aprovado por

autoridade governamental ou realizado por determinação legai ou normativa;

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação dc preços do mercado: a partir da data limite para

apresentação das propostas constante do Edital,

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da ultima
repacmaçào correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-sc como ultima
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada;

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou con^•enç3o coletiva que tixar os novos custos
de mão de obra da categoria prolissional abrangida pelo contraio, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não íiaja prorrogação;

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima

fixado, ocorrerá a precUisão do direito à repactuação;

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repacluaçao só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes dc mão dc obra;

6.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação

lega! ou normativa, para os insumos discriminados na planilha dc custos e formação dc preços que
estejam diretamente vinculados ao valor dc preço pviblico (tarifa);

6.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relaçao aos
custos sujeitos à variação dc preços do mercado;

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda npd tenha sido possível à CONl RATANTE

' ^ . Pag. 9 de 25
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OU à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida clausula no termo aditivo
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuaçào, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão;

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contiataçao,

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação. dc benefícios não previstos na proposta

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
acordo coletivo ou convenção coletiva;

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções

coletivas que não tratem de matéria trabalhista;

6.12. Quando a repactuação se referir ao.s custos da mão dc obra, a CONTRATADA efetuara a
comprovação da variação dos custos dos sciviços por meio dc Planilha de Custos c Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da caiegoria
profissional abrangida pelo contrato;

6.13. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio dc Planilha de Custos c Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços
de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.13.1. Os preços praticados no mercado ou cm outros contratos da Administração;

6.13.2. As particularidades do contrato em vigência;

6.13.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.13.4. Indicadores setoriais, tabelas dc fabricantes, valores oficiais de rcicrência. tarifas publicas

ou outros equivalentes;

Pag. 10 de 25



IN MA P»1 -Yit INHAPl

ESTADO DE ALAGOAS ®
MUNICÍPIO DE INHAPl

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapl - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

6.13.5. índice específico, setorial ou geral, que relrate a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos ser\'iços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e
Formação de Preços da Contratada;

6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a varlaçao de custos alegada

pela CONTRATADA;

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repacuiaçôes terão suas vigências iniciadas

observando-se o seguinte;

6.14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa a repactuação;

6.14.2. Em data futura, desde que acordada entre as parles, sem prejuízo da contagem de

periodicidade para concessão das próximas repacluações futuras; ou

6.14.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação

envolver revisão do custo de mão dc obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,

dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa,

podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para
a contagem da anualidade em repacluações futuras;

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação Hcarão restritos exclusivamente aos itens que a

motivaram, e ajiena.s em relação à diferença porvcniura existente;

6.16. As repacluações serão formalizadas por meio de Termo Aditivo.

7. CL.ÁUSULA SÉTIMA - DA ICXECUÇ.ÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

7.1. O regime de execução do.s serviços a serem executados pela Contratada c os materiais que
serão empregados são aqueles previstos no Termo dc Referência e na proposta;

7.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem dc Execução;
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7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo responsável
pelo acompanhamenuj e liscalização do contrato, para efeito de posterior veriíicaçao de sua
conformidade com as espccillcações constantes no Termo de Referência e na proposta;

7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especillcações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos
ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, vàs custas da Contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades;

7.5. Os sei-viços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verillcação da qualidade e quantidade do serviço executado e
materiais empregados, com a conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado;

7.5.1. Na hipótese de não se proceder à verifcação a que se refere o subitem anterior dentro do
prazo fixado, reputar-sc-ã como realizada, consumando-sc o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo;

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada

pelos prejuízos resullanles da incorreta execução do contrato.

8. CLÁUSULA OITAV A - DA FISCALIZAÇÃO

5.1. O acompaniiamemo e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos seniços e da alocação dos recursos necessários, de toima a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n® 8.666, de 1993:

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento c
controle da execução dos serviços c do contrato;

8.3. A verificação da adequação da prestação do scr\'iço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos no Termo de Rcicrência c na proposta;

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos dc
controle, que compreendam a mcnsuraçao dos seguintes aspeqtos:

/S'
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8.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazo.s de

execução e da qualidade demandada;

8.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional

exigidas;

5.4.3. A qualidade c quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;

8.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

8.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do eonlialo,

8.4.6. A satisfação da Administração usuária;

8-5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem peula da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar á autoridade
responsável para que e.sUi promova a adequação eonlralual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no§ T do artigo 65 da Lei
n" 8.666, de 1993;

8.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos sei-viços de\'erá ser \'enficada

juniamenre com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

8.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrêneias verificadas,
adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conlorme o

disposto nos § 1° e 2" do art. 67 da Lei n" 8.666, de 1993;

8.8. O descumprimcnlo total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação dc sanções administrativas, previstas no Tenno de Referência c
na legislação vigente, podendo culminarem rc.scisào contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 80 da Lei n" 8.666. de 1993;
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8.9. A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nein reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios rcdibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes

e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR.ATANTE E DA CONTIUVTADA

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a iisoatização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providencias cabíveis;

9.1.3. Noiiílcar a Contratada por escrito da ocorrência dc eventuais imperfeições no curso da

execução dos sendços, fixando prazo para a sua correção;

9.1.4. Nào permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de

comprovada necessidade de seiviço, termalmente jiisliilcada pela autoridade do órgão para o qual
o trabaliio seja prestado e desde que obseivado o limite da legislação trabalhista.

9.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo c condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.6. Efetuar as rctençõe.s iribulárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura lornecida pela

Contratada.

9.2. São obrigações da Contratada:

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao porícilo cumprimento das cláusulas contratuais,

zl, c£3£^;- Pag. 14 de 25
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além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidade cspeciíicadas no Termo de Referencia e em sua proposta;

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empiegados,

9.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminatlos pela Administração;

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor oorrcspondentc aos danos soíridos;

9.2.5. Utilizar empregado.s habilitado.s e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, cm conformidade com as normas c determinações em vigoi.

9.2.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de cracha,
além de prove-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPL quando foi o caso,

9.2.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

9.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencianas, tributarias
e as demais previstas na legislação es]iecífica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
à Conlrntamc:

9.2.9. Atender as solicitações da Contraiaiüc quanto â substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumpnmcnlo das
obrigações relativas á execução do scrA'iço, conforme descrito no Termo de Relcrcncia;

9.2.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
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9.2.11. Instruir seus empregado.s a respeito das atividades a serem desempenhadas. alertando-o.s a
nào executar atividades não abrangÍLlas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função,

9.2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação

dos sep.'iços;

9.2.13. Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos: nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.15. Guardar .sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:

9.2.16. Não se benellciar da condição de optante polo Simples Nacional, salvo as exceções

previstas no § 5"-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

9.2.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionameiito dos quantitativos

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, c.\ccto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

iü. CLÁUSULA DÉCIMA-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

lO.i. Comete infração admini.slrativa nos lermos da Lei iT' S.666. de 1993, da Lei n° 10.520, de
2002, e da Lei 12.846. de 2013. a Contratada que:

10.1.1. Inexccutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação:

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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10. l .3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer ihiude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta;

10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato
administrativo;

10.1.8. Obtiver vantagem ou beneficio indevido, de modo Iraudulcnlo, de modilicações ou

prorrogações de conlralos celebrados com a administração pública, sem autorizaçao em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-tlnanceiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficaiá
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no Decreto n"4.0o4,
de 19 de setembro de 2008:

10.3. Também fica sujeita ás penalidades do art. 87, líl e IV da Lei n" S.Ó66, de 1993, a Contratada

que;

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, Iraude fiscal no

recolhimento dc quaisquer tributos;

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da iicitaçao;

10.3.3. Demonstre não po.ssuir idoneidade para contratar eom a Administração cm virtude dc atos
ilícitos praticados;

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei 8.666. de 1993, c subsidiariamenie a Lei n"' 6.161, dc 2000;
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10.5. A autoridade competente, na aplicaçào das sanções, levará cm consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração,

obseivado o princípio da proporcionalidade.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1.0 presente Termo de Contraio poderá ser rescindido nas hipóteses prevista.s no art. 78 da Lei
n" 8.Ó66. de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 8ü da mesma Lei, sem prejuízo das

sanções aplicáveis;

11.2. É admissível a tiisão. oisào ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçao exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; nao haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração a
continuidade do contrato;

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asseguranclo-se a Contratada

o direito à prévia e ampla tlcfcsa;

11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contrataiile em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993;

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, contorme

0 caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 L5.2. Relação dos pagamentos jâ efetuados c ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - D.AS VED.AÇÕES

12.1. É vedado à Contratada:

12.1.1- Caucioniir ou utilizar este Termo cic Contrato para qualquer opemçã^nanceira;
18 de 25
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12.1.2. Interromper :i e.xecuvão contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
Contratante, salvo nos casos previstos em Ici.

13. CLÁUSUL.^V DÉCIMA TERCEIR/V - DAS ALTERAÇÕES.

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do ait. 65 da Lei n" S.666, de

1993;

13.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as parles Contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QU.ARTA - DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei

n" 8.666, de 1993, c nas demais normas de licitações c contratos administrativos, além de,

subsidiariamcnte, as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diano

Ollcial dos Municípios Alagoanos, no prazo previ.^íto na Lei n" 8.666, de 1 99j.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO EORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem do execução deste Termo de Contrato sera
o da Comarca dc Mala Grande—AL.

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato loi lavrado cm 02 (duas)

vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contialanies.

Inhapi/AL. em (lU de novembro dc 2021. >
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TKEFEITURA MUNICÍPAL DE INHAPI

LUIZ CELSO .MALTA BRANDÃO FILHO
CPF N" 058.739.294-08

CONTR.ATANTC

/'//'-■j t.-u

2FG EMPREílNDIMENTOS EIRELI

GUTIERREZ MARCIANO DE SÁ SILVA
CPF N". 035.462.355-92

CONTILMADO

Pc.Coronül Jo&^ ; 54Q„000

Lf^rRÍMOABO-BA

EDNA PATRÍCIA LIMA SILVA
CPF N" 028.105.624-23

GESTORA CONTRATUAL

TESTEMUNHAS

NOME; /iAki-M/ii... é&L.

CPFN":

CPF

M' 75
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

INHAP

i,l Fls;j:2â—

A\> r'-* 'í

ANEXO UNlCO

LOTE 1 - MÀOÜÍNAS PESADAS

ITEM DESCRIÇÃO ITEM MARCA/MODELO UNID
QUANT.
MENSAL

VALOR

UNITÁRIO
VALOR MENSAL VALOR ANUAL

l.I

TRATOR DE PNEU, cquipüdo
com motor a óleo dic.scK potência
minima de 77cv. com tração nas

quatro rodas, (rnnsmis.sâo
sincronizada 9 avante e 3 a ré. cm

perfeito estado de conservação,
despesas por conta da contratada

JHON DERRE

507S-E

Hora 160 RS 76,85 RS 12.296,00 RS 147.552,00

l.l.l Hora adicional Hora 44 RS 76,85 RS 3.381,40 RS 40.576.80

1 -

/ íí

/

[26.407.206/0001-^
2FG EMPRêEMOIXSENTOS
Pc. Coional João Sá,
Centro CííP: 48.540-000

1 JEREMOABO-BA
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhopi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

J

1.4

RETRO ESCAVADE!R.'\ 4X2, a

4x2 potência mínima üc 76hp cm
pcrrcilas condições de uso

Cvi.sc 580N
Hora 160 RS 94,38 RS 15.100,80 RS 181.209,60

1.4.1 Hora adicional Hora 44 RS 94,38 RS 4.152,72 RS 49.832,64

1.5

PÁ CARREGADEIRA,

(cnchcdcira. potência no mínimo
I23hp caçamba não inlcrior a
7,00m3 em perfeitas condições

Catcrpiilar 938H
hora 160 RS 112,00 RS 17.920,00 RS 215.040.00

1.5,! Hora adicional Hora 44 RS 112,00 RS 4.928,00 RS 59.136,00

TOTAI. I.OTE 1 RS 106.233,00 RS 1.274.796,00

LOTEIl-VEÍCULOS PESADAS

ITEM DESCRIÇÃO ITEM MARCA/MODELO UNID
QUANT.
MENSAL

VALOR

UNITÁRIO
VALOR MENSAL VALOR ANUAL

2.1

C.AÇAMBA, Caminhão com

capacidade máxima dc carga dc ó
toneladas; dotado de cabine com

capacidade mínima para 3 (três)
pessoas, despesas por conta da

contratada

Volkswagcn 17190
Hora 160 RS 138,20 RS 22.112,00 RS 265.344,00

2.1.1 Hora adicional Hora 44 RS 138,20 RS 6.0S0.S0 RS 72.969,60

rsrTTT / ] / _ .

/-
Po.CoronolJoSoS t^.OOO

A/

í/ Psg. 23 de 25



NHtfpq >rí

)

i» ' t,--

ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP; 57.545-000

2.2

CAMINHÃO 3X4 equipado com
baú Irigorlifco com capacidade
minima para 3lon cm perfeitas

condições de uso

\'olkswagcn

Dclivcry 9.150

Hora 160 RS 119,53 RS 19.124.80 RS 229.497,60

2.2.1 Hora Adicional Hoia 44 RS 119,53 RS 5.259,32 RS 63.111,84

2C^

CAMINHÃO CARROCERIA

ABERTA, com capacidade no
mínimo 7lon em perfeitas condições

de uso.

Ford Cargo 1317
Hora 160 RS 95,62 RS 15.299,20 RS 183.590,40

2.3.1 Hora adicional Hora 44 RS 95,62 RS 4.207,28 RS 50.487,36

2.4

CAMINHAO SUGADOR,

caminhão sugador para limpeza de
fossa com capacidade mínima do

15m3. despesas por conta da
contratada

VOLKSWAGEN

24-250

Diária 26 RS 957,00 RS 24.882,00 RS 298.584,00

2.4.1 Diária extra Diária 8 RS 957,00 RS 7.656,00 RS 91.872,00

2.5

CAMINHÃO COMPACTADOR

- Caminhão compaclador, com

capacidade de 15m\ hidráulico,
com dispositivo para içar, em
pericilas condições de uso.

VOLKSWAGEN

I7-2S0
Diária 26 RS 597,65 RS 15.538,90

liTT7r24ri

RS 186.466,80

c

í 2b ^ Ê\Ç<EU-MC
9FG eV S/H. 1
pc.Coronel J|-^_-^^ 540-000 .ControCc ■ _—J
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WWtVifWi

2.5.1 Diária extra Diária 8 RS 597,65 RS 4.781,20 RS 57.374,40

2.6

C.VMINHÃO PIPA, Caminlião

pipa, equipado com bomba i

hidráulica para auto caiTCgamcnlo

com capacidade mínima de carga de
Trnh dotado dc cabinc com

capacidade mínima para 3 (três)
pessoas, despesas por conta da

contratada

MERCEDES-BENS

íMBATRÜN 1319

K.m 45.000 RS 4,18 RS 188.100,00 RS 2.257.200,00

i

2.6.1 íCm adicional Km 5.000 RS 4,18 RS 20.900.00 RS 250.800,00

1 TOTAL LOTE 11 RS 333.941,50 RS 4.007.298,00

1
VALOR GLOBAL 1 RS 440.174,50 RS 5.282.094,00

Centro Cí^i - J

I ^ jEREMOASO - -—
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ESTADO DE ALAGOAS ~

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ; 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3545-1450

EXTRATO DO CONTRATO INHAPI N" 030-2021

Processo N" 1521/202!

Pregão Elclrunico SRP Inhapi N"02().'2021
Coniraianlc: Município dc Inhapi/.AL
Coniralndo: 2!Tj PMPRr.HNDIMENTOS l-IRHIJ

CNPJ 26.407.206/0001-24

Objoio: Contratação de cnipresa especiaü/ada para prestação de serviços contínuos de locaçao de
máquinas e veículos pesados, para atender o Município de Inhapi/.Al
Vigência: 12 (doze) meso.s
Celebrado cm: 04/11/2021
Signatário.s: LUI/ CEI-SO MAL TA BRANDÃO l-il.l IO E CJÜTllíRREZ MARCIANO DE SA SILVA
*IU-|inlil:cii(!i) por iiicorivcito

Construindo a cidade que queremos!

Av. Senador Rui Palmeira, 763. Primavera. Inhapi - Alagoas. CEP: 57.545-000.
Telefone: (82) 3645-1450
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Processo N" 1521/2021

Pregão Elcirônicí) SKP Inhapi N" (»20'2D21
Contraliinle; Vlunicipio de Iniiapi AL
Cniuraiado:210 HMPRliHNDlMLlNTOSLIUI-Ll
CNPJ N"' 26.-í{)7.2l)rvX)(K)l-24

Objeto; Conlraiavão de empresa espceiali/ada para pieslaçàt)
de servidos conliniios de locarão de niáciuinas e veteiilos
pesados, para atender o Município de Inliapi/Al
\'igéncia: 12 (tlo/.e) meses
Celebrado em: 04 11 2021

Siunaiários: LUIZ CP.LSO MALTA BRANDAO FILMO I:
GÜTIHRRHZ MARCIANO 171: SÁ SILVA
*RL'pubncado por incorreção

Publicado por:
.lesse Rocha da Silva

Código liIcnlíncador:SAP5.A5A

Matéria publicada no Diário Ollcial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 06/01 '2022. laliçao 1704
A verificação dc auleiiiicitladc da matéria pode ser feita,
iníbimiandú o código iilcniilicador no siic:
htlps;, ww\v.diarii)iminieip:il.com.br/ama



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO PRLMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO INHAPI N'
030-2021

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE

INHAPI, inscrita no CNPJ sob o n" 12.226.197/0001-60.
CONTRATADA: A empresa 2FG EMPREENDIMENTOS
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n® 26.407.206/0001-24

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
I.l. Este termo aditivo tem como objeto a alteração do
Contrato INHAFT n'' 030/2021.

1.1.1. O prazo de vigência e execução do Contrato INHAPI n"
030/2021. fica prorrogado por mais 12 (doze) meses,
consecutivos e mintcrrupíos contadas a partir do dia
04/11/2022 data de expiração do contrato original, vigorando
até o dia 04/11/2023.

1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI n° 030/2021,
permanece inalterado.

CLAÚSULA SEGUNDA- DA RATIFICAÇÃO
DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas todas as cláusulas do
Contrato INHAPI n" 030/2021 não alteradas por este termo
aditivo.

SIGNATÁRIOS: Sr LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO
FILHO pela Contratante, e o Sr». ADEILSON NASCIMENTO
SILVA pela Contratada.

Celebrado cm; 04 dc novembro de 2022

Publicado por:
Jose Flavio Lisboa da Silva

Código Identifícador:lB56156F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
dc Alagoas no dia 09/11/2022. Edição 1918
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipai.com.br/ama/



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI

SECRETARIA MUNICIPAI. DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CON TRATO INHAPI N®

030-2021

CONTRATANTE; A PREFEITURA MUNICIPAL DE
INHAPI, inscrita no CNPJ sob o n" 12.226.197/0001-60.
CONTRATADA: A empresa 2FG EMPREENDIMENTOS
EIRELl, inscrita no CNPJ sob o n° 26.407.206/0001-24

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Este termo aditivo tem como objeto a alteração do
Contrato INHAPI n° 030/2021.

1.1.1. O prazo de vigência e execução do Contrato INHAPI n®
030/2021. fica pronogado por mais 12 (doze) meses,
consecutivos e ininterrupto contados a partir do dia 04/11/2023
data dc expiração do contrato original prorrogado, vigorando
até o dia 04/11/2024.

1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI n® 030/2021,
permanece inalterado
CLAÚSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO
DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas todas as cláusulas do
Contrato INHAPI n® 030/2021 não alteradas por este termo
aditivo.

SIGNATÁRIOS: Sr LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO
FILHO pela Contratante, c o Sr®. ADEILSON NASCIMENTO
SILVA pela Contratada.

Celebrado em: 04 de novembro dc 2023

Publicado por:
Jose Flavio Lisboa da Silva

Código Identificador:B38B7174

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
dc Alagoas no dia 07/11/2023. Edição 2169
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código idcntifícadorno site:
https://ww\v.diariomunicipal.com.br/ama/



1^1 Gmâil Setor de Licitações PMINHAPI <licitacaoinhapi2021@gmail.com>

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO INHAPI 030/2021-LOCAÇÃO DE MÁQUINAS
PESADAS

Setor de Licitações PMINHAPI <licitacaoinhapi2021@gmail.com> 1 de novembro de 2024 às 10:34
Para: empreendimento2fg@yahoo.com

Ofício n". 119/2024-GP/PMI

Inhapi-AL, 01 de outubro de 2024

Ao Senhor >'- ' S

ADEILSON NASCIMENTO SILVA / ^ V.
Sócio representante da Empresa íj Pis: 't'
2FG EMPREENDIMENTOS EIRELI l j
Coronel João Sá, s/n, centro, Jeremoabo-BA, CEP 48.540-000 \ ;

Assunto: PRORROGAÇÃO CONTRATO INHAPI-AL, n° 030/2021, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUOS DE MÁQUINAS E VEÍCULOS
PESADOS, POR UM PERÍODO DE 12(D0ZE) MESES

Estimado Senhor,

Venho por meio deste, informar sobre interesse do município de Inhapi-AL cm prorrogar o Termo de
contrato Inhapi-AL, n" 030-2021 de objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MÁQUINAS
E VEÍCULOS PESADOS, para atender o Município de Inhapi/AL, conforme especificações c quantitativos
estabelecidos no P.E SRP 020/2021 e ARP N° 015/2021, oriundo ao processo administrativo n° 1521/2021 para

atender as Secretarias do Município de Inhapi-AL, onde a vigência do contrato expira na data 04/11/2023,

informamos também que o contrato supracitado será prorrogado por mais 12 (doze) meses.

Estando de acordo com a prorrogação do contrato citado acima, pedimos a oficialização da aceitação da

celebração do termo aditivo, no qual informamos por meio desde ofício, pedimos que junto com a resposta
encaminhe as CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, com também o envio de

PROPOSTA ATUALIZADA.

Em caso de não aceitação da continuidade do contrato, pedimos que nos informes por meio de ofício a

não aceitação da prorrogação justificando as razões para tal.

Sendo o que se apresenta, despeço-me

Atenciosamente,

LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO
Prefeito

Ofício N" 119-2024-SOLIC.de PRORROGAÇÃO CONTRATO 30-2021.pdf
^ 181K



ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Centro. Iniiapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60

Ofício n". 119/2024-GP/PMI

Inhapi-AL, 01 de novembro de 2024

Ao Senhor

ADEILSON NASCIMENTO SILVA

Sócio representante da Empresa

2FG EMPREENDIMENTOS EIRELI

Coronel João Sá, s/n, centro, Jcrcmoabo-BA, CEP 48.540-000

Assunto: PRORROGAÇÃO CONTRATO INHAPI-AL, 030/2021, CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRES TAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUOS DE MÁQUINAS
E VEÍCULOS PESADOS, POR UM PERÍODO DE ]2(D0ZE) MESES

Estimado Senhor,

Venho por meio deste, informar sobre interesse do município de Inhapi-AL em prorrogar o

Termo de contrato Inhapi-AL, n° 030-2021 de objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTÍNUOS DE MÁQUINAS E VEÍCULOS PESADOS, para atender o Município de Inhapi/AL,

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no P.E SRP 020/2021 c ARP N° 015/2021,

oriundo ao processo administrativo n° 1521/2021 para atender as Secretarias do Município de Inhapi-

AL, onde a vigência do contrato expira na data 04/11/2023, informamos também que o contrato

supracitado será prorroeado por mais 22 (doze) meses.

Estando de acordo com a prorrogação do contrato citado acima, pedimos a oficialização da

aceitação da celebração do termo aditivo, no qual informamos por meio desde ofício, pedimos que

junto com a resposta encaininhe as CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL E

TRABALHISTA, com também o envio de PROPOSTA ATUALIZADA.

Em caso de não aceitação da continuidade do contrato, pedimos que nos informes por meio

de oficio a não aceitação da prorrogação justificando as razões para tal.

Sendo o que sc apresenta, despeço-me

LUIZ CELSO Aisinatío dc fcrma digital por
LUIZ CELSO MALTA BRANOAO

AlPnrinc^mnnf^ MALTA FILKO:0Se73929408
Aienciosamcnie, ON;c=.BR,ou=VldeQcorifercnda,

BRANDAO OU=767683340a010I.OU=AC
SyngulaflD Múltipla. o=ICP-Brail),

F1LHO:058739294 tn^LUIZ celso malta BRANDAO
riLHO:ÜSB73929408

08 Dados: 2024.11.01 10i3:43-03W

LUIZ CELSO MALTA BILVNDÃO FILHO
Prefeito



ZFG EMPREENDIMENTOS

OFlW Wmmu J.r.m.».,B. ,»1 d. «....br, 20M.

Á PREFEITURA MUNICIPAL OE INHAPl-AL

/lí

Assunto: Ofício de Aceite

2FG Empraondimentos LTDA, inscrita no CNPJ:26.A07.206/0001-24 .eslabalecida na Praça
CoroneUoãoSá S/N Bairro: centro f 5,, ^ „
Ba,Cep:48.540-000 .representado pelo Sr .Adeiison Nascimento Silva , Cpf.051.561.865

DECLARA:

Concorda com as condições de Prorrogação do contrato de Inhapi-Al
PE SRP 020/2,22 E ARP N''015/2021 .oriundo ao processo adm n» 1521/2021, para pro g

~..d. =.|. "bi«. í . Fr..Uç» d. d..»™.» d. «.,b~d d
Veículos Leves e Pesados,

Atenciosamente,

'REENDIMENTOS lCA

'rÍL^S^OA^Ícf'-'BA°°lj

Contratado

2FG EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME -CNPJ 26.407.206/0001-24
PC. CORONEL JOÃO SÁ -S/N - CENTRO -ANDAR

JEREMOABO-BA - CEP: 48.540-000



l? Fls:5g I
ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60-Telefones: (82) 3645-1450 / 3645-1668 / 3645-1512

Da: Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

Assunto: Dotação Orçamentária
Processo: 20241021.006

• OBJETO:

Referente contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de máquinas

e veículos pesados, para atender a Secretaria Municipal de Transportes, conforme memorado n°
069/2024.

• INFORMAÇÃO:

Dentro do Orçamento de 2024, existe disponibilidade orçamentária para ser realizada de acordo

com a seguinte especificação abaixo:

• RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

Unidade Orçamentária: 13.13.13 - Secretaria Municipal de Transporte

Funcional Programática: 13.1313.26.122.0001.2016 - Manutenção das Ações da Secretaria

Municipal de Transporte

Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: Próprio: 1500 - Outorga: 2501

Inhapi - AL, 01 de novembro de 2024.

Ajo
Sandreane Silva da Gama

Chefe de Divisão e Execução Orçamentária, Registro e Informações Contábeis

Construindo a Cidade que Oueremosl

Av. Senador Rui Palmeira, 763. Primavera. Inhapi - Alagoas. CEP: 57.545-000.

Telefones: (82) 3645-1450 / 3645-1668 / 3645-1512



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

V, íp. /'

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 2FG EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 26.407.206/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:39:06 do dia 09/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/01/2025.

Código de controle da certidão: DD27.38F9,EA2C.41DC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



SVíihrlii
Prefeitura Municipal de Jeremoabo

SECRETARIA DE FINANÇAS

^ AV. DR. JOSÉ GONÇALVES DE SÂ. 24 PRÉDIO
+%V CENTRO-JEREMOABO-BA CEP: 48540-000

.7

CNPJ; 13.809.041/0001-75

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 001120/2024.E

Nome/Razão Social: 2FG EMPREENDIMENTOS LTDA

Nome Fantasia: 2FG EMPREENDIMENTOS

Inscrição Municipal: 40014190 CPF/CNPJ: 26.407.206/0001-24

Endereço: PCA CEL JOÃO SÁ, S/N COMÉRCIO
CENTRO JEREMOABO - BA CEP: 48540-000

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE. ATÉ A PRESENTE DATA. NÃO CONSTAM DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTEACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observação:

*««*******«***«*«**********•***•«*•*•*********************••********»*********»*»***********************»**•**«**********•■••*■**********'***•**

**««***«»»***********«******* *******

w**»***********************************»**********************************************************"****"**

Esta certidão foi emitida em 18/10/2024 com base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida até: 17/11/2024

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 9600010192660000014195030001120202410180

Certidão emitida eletronicamente via internei. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua
autenticidade na internei, no endereço eletrônico:

https://jeremoabo.saatri.com.br. Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso em 22/10/2024 às 15:58:48



» o GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 16/09/2024 12:32

Certidão Negativa de Débitos Tributários P rs:J

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

'•JtíúCir.--

Certidão N°: 20244022551

razAo social

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

26.407.206/0001-24

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriomiente.

Emitida em 16/09/2024, conforme Portaria n® 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÂRI/
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 dc 1 RciCcrlidaoNcgativa.rpt
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caê:^a
CAIXA ECC'NOM.C A FEDERAL

Certificado dc Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

26.407.206/0001-24

MAURÍCIO ARAÚJO SANTANA E CIA LTDA ME

PC CORONEL JOÃO SA / CENTRO / JEREM0A80 / BA / 48540-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/10/2024 a 26/11/2024

Certificação Número: 2024102809404889924350

Informação obtida em 08/11/2024 13:12:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consu[ta'Crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1



Páglrsa 1 de 1

íi Fis: ML I;
podek judiciário ' » A f

JUSTIÇA DO TRABALHO vj
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ^

Nome; 2FG EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 26.407.206/0001-24

Certidão n°: 47866187/2024

Expedição: 09/07/2024, às 17:44:05
Validade: 05/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 2FG EMPREENDIMENTOS LTDA {MATRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 26.407.206/0001-24, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Di.vidas ct : c:idt0tsc . nis.y.-



INHAPI

ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000

^^^^CNPJ: 12.226.197/Q001-60

Processo: 20241021.006

Interessado: Secretaria Municipal de Transporte

Assunto: Prorrogação do contrato 030/2021 contratação de empresa especializada para prestação de
serviços continuo de máquinas e veículos pesados, por um período de 12 meses.

DESPACHO/COMPRAS

Versa o presente processo sobre a prorrogação do contrato 030/2021 de objeto em
contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuo de máquinas e veículos
pesados, por um período de 12 meses., destinada a Secretaria Municipal de Transporte do Município de
Inliapi/AL.

Conforme ofício enviado pala contratada 2FG EMPREENDIIVIENTOS EIRELI, inscrita sob
CNPJ: n°. 26.407.206/0001-24, a mesma não exerceu o direito de reajuste previsto cm contrato.

Acerca da comprovação de vantajosidade para a Administração para efeitos de prorrogação
contratual, a IN 0/2017 do Ministério do Planejamento Desenvolvimento c Gestão, cm seu Anexo IX, 7

"a" dispõe o seguinte.

[...]

7. A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos com mão de obra exclusiva estará
assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas seguintes hipóteses:
a) quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de
salários serão efetuados com base cm Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
em decorrência de lei.

[...]

Ainda sobre o tema, o Tribunal de Contas da União, por intermédio do Acórdão 1214/2013

Plenário, relator Aroldo Cedraz, exai-ou posicionamento que abre a possibilidades de a Administração
Pública prorrogar seus contratos sem a necessidade de realizar Pesquisa de Mercado.

[...]

Ainda na representação que analisou aspectos relacionados aos contratos de prestação de
serviços de natureza contínua, o Tribunal cuidou da questão da baixa eficiência e clctividadc
das pesquisas de mercado atualmente para subsidiarem as promogaçõcs contratuais, O grupo de
estudos multi-institucional tirgumentou que os itens que compões o custo dos serviços de
natureza conlinuada-remuneração encargos sociais, insumos e LDI - variam, em grande medida
segundo parâmetros bem definidos, de forma que a realização de nova pesquisa de mercado no
caso de eventual prorrogação contratual, seria medida custosa e bm-ocrática, não retratando.



NHAPII^fr

INHAPI

Fis.43
Ass.^

ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60

verdadeiramente, o mercado, uma vez que ela te nonnalmcnle levado a preços superiores aos

obtidos na licitação, Hm seu voto, o relator, diante das informações apresentadas, sugeriu que se
entendesse desnecessária a realização de pesquisa junto ao mercado e a outros órgãos/entidades
da Administração Pública para a prorrogação de contratos de natureza continuada, desde que as
seguintes contratuais estejam presentes assegurando a vantajosidade da prorrogação a) previsão
de que as repactuações de preço envolvendo a folha de salários serão efetuadas somete com
base em convenção, acordo coletivo de trabalho ou em decorrência de lei;

[...]

Ainda na representação que analisou aspectos relacionados aos contratos de prestação de seiviços
de natureza continuada com mão de obra exclusiva, o Tribunal cuidou da questão da baixa eficiência e

efetividade das pesquisas de mercado atualmente para subsidiarem as prorrogações contratuais.

Ainda na representação que analisou aspectos relacionados aos contratos de prestação de
serviços de natureza contínua com mão-de-obra exclusiva, o Tribunal cuidou da questão da baixa
eficiência e efetividade das pesquisas de mercado atualmente para subsidiarem as prorrogações
contratuais.

Ante o exposto, em atendimento ao DESPACHO/GAB às fls. , encaniinha-sc os autos
a Secretaria Municipal de Finanças, alvitrando posterior envio à contabilidade, para indicação da
dotação orçamentária.

Inhapi/AL, 25 de outubro de 2024.

Malta Ferreira
L

•"ragoso

Diretor do Departamento de Compras, Licitação e Contratos
Portaria 014/2021



ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Centro. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60

TERCEIRO TEIUMO ADITIVO AO

CONTIUVTO INHAPI N". 30/2021, QUE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL

DE INHAPI, E A EMP1H!:SA 2FG
EMPREENDIMENTO EIRELI, PAIU^

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO.

CONl RATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, inscrita no CNPJ sob o
n° 12.226.197/0001-60, com sede na Avenida Senador Rui Palmeira, 763, Primavera, Inhapi,
Alagoas, CEP 57.545-000, representado pelo Prefeito, Sr. LUIZ CELSO MALTA
BRANDÃO FILHO, inscrito no CPF sob o n" 058.739.294-08;

CONTRATADA: 2FG EMPREENDIMENTO EIRELI, estabelecida na PiUVÇA
CORONEL JOÃO SÁ, S/N, CENTRO, JEREMOABO-BA A, CEP 48.540-000, inscrita no
CNPJ sob o n'^ 26.407.206/0001-24, neste ato representada pela ADEILSON
NASCIMENTO SILVA inscrito sob CPF sob. nL 051.561.865-99, de acordo com a

representação legal que lhe é outorgada por contraio social;

Os CON TRATANTES celebram, por força do presente instrumento, TERCEIRO TERMO
ADITIVO AO CONTILATO INHAPI N° 030/2021, lendo cm vista o interesse do
CONTRATANTE, e com base nos arts. 57, parágrafo 1 a da Lei Federal n° 8.666/1993,
mediante as seguintes cláusulas:

CLÃUSULA PIHMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este termo aditivo tem como objeto a alteração do Contrato INHAPI n" 030/2021.
1.1.1. O prazo de vigência e execução do Contrato INHAPI n° 030/2021. fica prorrogado por
mais 12 (doze) meses, consecutivos e ininterrupto contados a partir do dia 04/11/2024 data
de expiração do contrato original prorrogado, vigorando até o dia 04/11/2025.
1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI n° 030/2021, permanece inalterado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO
2.1. Ficam ratificadas todas as cláusulas do Contrato INHAPI n® 030/2021. não alteradas por
este termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO

3.1. As questões decorrentes da execução deste termo aditivo que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Mata Grande - AL, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, pai-a que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONIRAIADA, c pelas
testemunhas abaixo.

Inhapi (AL), em de novembro de 2024.
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ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPl

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Centro. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPl

LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO
CPF N" 058.739.294-08

CONTIUUFANTE

2FG EMPREENDIMENTOEIRELI

ADEILSON NASCIMENTO SILVA

CPFN" 051.561.865-99

CONTIUVTADA

TESTEMUNHA

CPF N"

TESTEMUNHA

^ CPFN"
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FIs.

Ass.

ESTADO DE AUVGGAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 753 - Primavera. Inhapi - Aiagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60

Processo: 20241021.006

Interessado: Secretaria Municipal de Transporte

Assunto: Prorrogação do contraio 030/2021 contratação de empresa especializada em para

prestação de serviço contínuo de máquina e veículos pesados.

DESPACIIO/CPL

Versa o presente processo sobre a prorrogação do Tenno de Contrato Prorrogação do contrato
030/2021 contratação de empresa especializada em para prestação de serviço contínuo de máquina c
veículos pesados dc acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/1993 na qual elucida sobre a prorrogação dos
contratos administrativos no qual cmbasamos este processo no inciso II deste artigo retratado logo abaixo:

An. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ler a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços o condições mais vantajosas para
a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998).

De acordo com TCU (2008).

Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço c sua
essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira
e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente
administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação dc um
serviço público ou o cumprimento da missão institucional. (TCU. Acórdão n°
132/2008 - Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroido Cedraz. Data do julgamento:
12/02/2008.)

Ao analisarmos a citação do Acórdão acima percebe claramente que o objeto contratado possui
natureza continua devido a sua essencialidade, após verificação da vantajosidadc c feita a juntada da Minuta do
3" (terceiro) termo dc aditivo às fls, cncaminhcm-sc os autos a Procuradoria Geral do
Município, para pronunciamento e analise jurídica do termo contratual de prorrogação.

Inhapi/AL, 01 de novembro dc 2024.

José Flávio Lisboa da Silva

Agente de contratação
Portaria n" 003/2024

Inhapi-AL



ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI

PROCURADORIA GERAL
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í:.i«ii:.iy 1/4. iiúui-àc uc piuiiugàyou uu i^uiiuetiu iraicipi iu

030/2021, cujo objeto é contratação de empresa
especializada na prestação de serviços contínuos de
máquinas e veículos pesados, nos termos do art. 57, II da Lei
8.666/93.

Parecer 293/2024-PGMBM/ABTF
Processo 20241021.0Ü6-SMT

Assunto: Prorrogação do Contrato Inhapi n- 030/2021 (arL 57,11 da Lei 8.666/931).
Interessada: Secretaria Municipal de Transporte

1. RELATÓRIO

O processo supramencionado fora instaurado em razão de solicitação da Secretaria

Municipal de Transporte - SMT, por intermédio da Secretária, Sra. Edna Pati-ícia Lima Silva,

tendo como Finalidade a prorrogação do Contrato Administrativo n° 030/2021, que tem

como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço contínuo de

máquinas e veículos pesados.

A prorrogação do citado contrato administrativo advém da necessidade de

continuidade na prestação dos serviços públicos.

O Chefe do Executivo Municipal tomou ciência do pedido de prorrogação do

contrato, e determinou o encaminhamento do feito, tendo em vista a essencialidade do

serviço para a Administração Pública local.

Acompanham os autos a solicitação da SMT, através do memorando n. 069/2024,

ciência do Chefe do Executivo Municipal, cópia do termo de contrato n® 030/2021 com

comprovantes de publicações no diário oficiai, extrato do contrato, despacho do Setor de

Compras, Of. n® 119/2024 do Prefeito solicitando prorrogação, aceite da empresa

contratada com proposta comercial de manutenção do valor original, comprovante de

regularidade perante o FGTS, certidões negativas de débitos municipal, estadual e federal,

certidão negativa de débitos trabalhistas, dotação orçamentária, minuta do segundo termo

aditivo de prorrogação e despacho da CPL, concluindo pela prorrogação do contrato.

^Lei vigente no momento da contratação (ultratividade).
CONSTRUINDO A CIDADE QUE QUEREMOSI

Av. Senador Rui Palmeira. 763 • Primavera. Inhapi - Alapoas - CF.P: S7 S4S-íinn Telefone.s: (82) 3fi4S-14Sn. E-

maii: procuradoriageraldeinhapi@gmall.coni.

1
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Esse é o reiatório.

Passa-se a análise jurídica com parecer.

2. DA ANÁLISE lURÍDlCA

O instituto da licitação fora criado como meio de a Administração Pública escolher

a proposta mais vantajosa, com base nos princípios da isonomia, efíciência, publicidade e

no desenvolvimento nacional sustentável.

Assim versa a Carta Suprema:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte. - Grifou-se.

Portanto, o constituinte originário previu como forma de garantia da isonomia e da

eficiência na prestação do serviço público a contratação mediante processo licitatório.

Por essa razão, a União editou a Lei n. 8.666/932, ditando normas gerais de licitação

e contratos, regulamentando o procedimento da licitação e também dos contratos

administrativos, veja-se:

Art 'íA Oç rontr^íf-o^ admini^tralivoç dí* niie trata A«ta I.pI
. . . .. ^

regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
§ lií Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as

condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam
os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em
conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se
vinculam.

Quanto à possibilidade de prorrogação dos contratos, a legislação vigente na época

de contratação expressamente autoriza, desde que por motivo justo e fundamentado;

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei Ficará adstrita
à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto
aos relativos;

/

^ Lei vigente no momento da contratação.
CONSTRUINDO A CIDADE QUE QUEREMOSl '

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP; 57.545-000 Telefones: (82) 3645-1450. E-
mall: prociiradonageraldeinliapi@gmail.com.

2
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I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas
estabelecidas no Plano Plurlanual, os quais poderão ser
prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso
tenha sido previsto no ato convocatório:
II - à prestação de serviços a serem executados de forma

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a
sessenta meses:

(...)

§ 2'-^ Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar
o contrato.

§ 3ü É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4i-' Em caráter excepcional, devidamente iustificado e mediante

autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II
do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses.
- grifo nosso.

Rcssrtltc-sc qüc a legislação aíiiíiia que "duaiiteiii pi'ori"Ogaçáo", Scüi prcCisar a

quantidade, desde que haja justificação, autorização e respeito ao limite máximo, além de

manutenção das cláusulas iniciais, portanto, subsumindo-se aos preceitos da legislação

acima exposta, é legal a prorrogação do contrato.

A minuta contratual expressamente afirma que haverá prorrogação por mais 12

(doze) meses, mantendo-se integral as demais cláusulas contratuais.

3. DO PARECER

Parecer FAVORÁVEL pela POSSiBILIÜAÜE jURÍUlCA de prorrogação do Contrato

Administrativo n. 030/2021, nos termos do art 57, II da Lei n. 8.666/1993.

É o parecer.

Inhapi/AL,^1 de novembro de 2024.

Aeiíefó BaKMarTenório Férrer

Procurador Gefal Municipal de Inhapi/AL
Portariâne 003/2021

CONSTRUINDO A CIDADE QUE QUEREMOS!

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera, inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000 Telefones: (82) 3645-1450. E-

mail: procui'aduriagenildelnhapi@>gninil.com.



Gmail Setor de Licitações PMINHAPl <Ilcltacaolnhapl2021@gmall.com>

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 3° (TERCEIRO) TERMO ADITIVO

Setor de Licitações PMINHAPl <iicitacaoinhapi2021@gmail.com> 1 de novembro de 2024 às 10:37
Para: empreendimento2fg@yahoo.com

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, CONVOCA a 2FG EMPREENDIMENTO EIRELI,

estabelecida na PRAÇA CORONEL JOÃO SÁ, S/N, CENTRO, JEREMOABO-EA A, CEP 48.540-000,
inscrita no CNPJ sob o n" 26.407.206/0001-24, neste ato representada pela ADEILSON NASCIMENTO
SILVA inscrito sob CPF sob. n". 051.561.865-99, de acordo com a representação legal que lhe c
outorgada por contraio social, de acordo com a representação legal que lhe c outorgada por contrato
social; a comparecer na sede desta Prefeitura na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO - no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data desta convocação para
assinatura do 3" (terceiro) termo aditivo ao contrato Inhapi n" 030/2021, referente CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUOS DE
MÁQUINAS E veículos PESADOS, conforme especificações c quantitativos estabelecidos no

'*^proccssü n" 1521/2021.

OBS : PARA EVITAR O COMPARECIMENTO, FAVOR ACUSAR RECEBIMENTO E ENVIAR

O ADITIVO EM 02 (DUAS) VIAS, COM TODA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL E
TRABALHISTA ATUALIZADAS

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 030-2021-LOCAÇÃO DE VEÍCULO PESADO.pdf < -
^ 139K

<;• Í:
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Gmail Setor de Licitações PMINHAPI <licítacaoinhapi2021@gmail.com>

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 3° (TERCEIRO) TERMO ADITIVO

2fg empreendimento <empreendimento2fg@yahoo.com> 1 de novembro de 2024 às 12:08
Para: Setor de Licitações PMINHAPI <licitacaoinhapl2021@gmail.cQm>

2FG EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME-CNPJ 26.407.206/0001-24 ft .rj^. ^
PC.C0R0NELJ0Ã0SÁ-S/N-CENTRQ-1°ANDAR \ V ~

JEREMOABO-BA-CEP: 48.540-000 JÇ p

(Texlo das mensagens anteriores oculto]

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 030-2021-LOCAÇÃO DE VEÍCULO PESADO {1).pdf
259K
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Av. Senador Kui Palmeira, 763 - Cenlro. Inhapl - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60

. inKí/ft.

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO INIIAPI N". 30/2021, QUE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL

DE INIIAPI, E A EMPRESA 2K(;

EMPREENDIMENTO EIRELI, PARA

PRES TAÇAO de SERVIÇO CONTÍNUO.

CON TRATAN Ti:; A PREFEITURA MUNICIPAL DE INIIAPI. inscrita no CNIM sob o

n° 12.226.197/0001-60. com sede na Avenida Senador Rui i^ilmeira, 763, i^rimavcra. Inhapi.
Alagoas, CIT 57.545-000. representado pelo Prefeito. Sr. LUIZ CELSO M.ALTA
BRANDÃO FILHO, inscrito no CPI- sob o 058.739.294-08;

CONTRATADA: 2F(; EMPREENDIMENTO EIRELI, estabelecida na PRAÇA

CORONEL JOÃO SÁ. S/N. CI-NTRO. .II-RLMOABO-BA A, CEP 48.540-000. inscrita no
CNIM sob o iC 26.407.206/0001-24. neste ato representada pela ADEILSON
NASCIMENTO SILVA inscrito sob CPE" sob. n". 051.561.865-99. dc acordo com a

representação legal que lhe c otilorgada por contrato social;

Os CONTRA'TAN'TE!S celebram, por Torça do prc.scnle instrumento, 'TERCEIRO 'TERMO
ADTTIVO AO CONTIUVTO INIIAPI N" 030/2021, tendo cm visla o interesse do

CONTRA'!'AN*TE. e com base nos arts. 57, parágrafo da Lei Eederaí n" 8.666/1993.
mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJE TO

El. liste termo aditivo tem como objeto a alteração do Contrato INI lAPl n° 030/2021.
I. I. I. O pra/.ü de vigCmcia e execução do Cionlrato INI lAPI n" 030/2021. fica prorrogado por
mais 12 (do/e) meses, consecutivos c ininterrupto contados a partir do dia 04/11/2024 data
de expiração do contrato original prorrogado, vigorando ale o dia 04/11/2025.
1.1.2. O preço global do Contrato INI lAPI n" 030/2021, permanece inalterado.

CLÁUSULA SEÍUJNDA- DA RA TIFICAÇÃO
2.1. Picam ratificadas todas as cláusulas do Contrato IN! lAPI n^ 030/2021. não alteradas por
este termo aditivo.

CLÁUSUI.A TERCEIRA- DO FORO

3.1. As questões decorrentes da execução deste termo aditivo que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas c julgadas no Poro da Mala Cirande - Al., que

prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que .seja.
Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento cm 2 (duas)
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são
assinadas pelos representantes das partes. C()N'TRA'TAN'TE e (/ON'TRA'TADA, e pelas
testemunhas abai.xo.

inhapi (Al.), cm oi de novembro dc 2024.

LUIZ CELSO

MALTA

BRANDAO

FILHO:058739

29408

de- lofmj digital
1 ui/ C l.l SO MAitA (fHfiU DAO

{niH>a^8/m94oa

1 • IIK.•V'doocontc'«mt;^«,
<a(-IWMIi4QeOI01,<ú( M

«a.iWClLSÜMAlTA

OtOO

Assinado dc forma

C digital por 2FG
EMPREENDIMENTOS empreendimentos

LTDA;264072060001 LTDA:26't072060001 2a
Dados: 202-1.11,01

11:11:51 -03'00'
24
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KSTAIX) l)K ALA(;()AS f-
MUNICÍiMO l)I<: INIIAPI V ^ /

Av. Senador l<ui Palmeira. 763 - Centro. Inhapi - Alagoas - CUP; 57.545-000 ^ jr /
CNPJ: 12.226.107/0001-60

, , ,,.y ^r-t r/-v h ü A I TA por LUIZ ruSO
LUIZ CbLbU MAL I A MAllABRANDAOriUlOiOSS/SWMDa

UN; c HIL uu Videoconferência,

B RA N DAO ;f)/5B331000101, OU-AC Synç)ulartl5
Múltipla.o ICI'Hrdiil, cn -l UIZClISO

F1LHO:05873929408 "ní"'^^'iJ'\tiruHo.osB/3'jy5'to«
Ü.uIcK, ;0?'..n,01 B;13;l/ 0300'

pukfkhijua municipal DK ÍNIIAPI

luUIZ CKI.SO MAl/l A BRANDÃO FILHO

CPFN" 058.739.294-08

CONIRATANTK

2FG Assinado do forma digital por

EMPREENDIMENTOS iiMPiífiENDiMENTOS
LTDA;2640720Ó000124

LTDA:264072050Ü012 Dados;2024.11.01 ii:i2:2i
4 03'ü0'

2i'(; .rMPUKKNDIMKN lO KIRKLI

ADLILSON NASCIMKN rO SILVA

CPFN" 051.561.865-99

CONIILVIADA

OçVTTNQL/VCJOU-O
■||-;sit;^uniia

53c OC
TliSTICMÜNIlA

cpi--N"ro66 J



PUKFiaTlJlIA MUNICIPAL I)K INITAPI

KX J RAK) DO I KRCLIRO TKRMO ADI I IVO AO

CONTRA IO INIIAPI N" 030-202!

.__5A

CONTRA l ANTi;: A RKIÍFKITURA MUNICIPAL DE INIIAPI, inscrita no CNPJ
sobon" 12.226.197/0001-60.

CONTRATADA: A empresa 2FG EMPRFKNDIMKNTOS KIRKLI, inscrita no
CNPJ sob o n" 26.407.206/0001-24

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. liste termo aditivo tem como objeto a alteração do Contrato INIIAPI n" 030/2021.

1.1.1.0 prazo de vigência e e.xccução do Contrato INIIAPI n" 030/2021. fica prorrogado
por mais 12 (doze) meses, consecutivos c ininteiTupto contados a partir do dia 04/1 1/2023
data de expiração do contrato original prorrogado, vigorando até o dia 04/11/2025.
1.1.2. O preço global do Contrato INIIAPI n" 030/2021, permanece inalterado

CLAÜSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO
2.1. DA RATIFICAÇÃO - lücam ratificadas todas as cláusulas do Contrato INI lAPl n"
030/2021 não alteradas por este termo aditivo.

SI(;NATÃR10S: Sr ITJl/ CELSO MAL TA BRANDÃO ITLIIÜ pela Contratante, e o
SrL ADLII.SON NASCIMEN TO SILVA pela Contratada.

Celebrado em: 01 de novembro de 2024
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PREFEI TURA MUNICIPAL DE IMIAPI

SKCKKTARIA MIJNICII»AI.I)K ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO IMIAPI iV

030-2021

CONIRATANTli: A PREFKITURA MUNICIPAL DE
INIlAPf, inscrita no CNPJ sob o n" 12.226,197/0001 -60.

CONTRATADA: A empresa 2FG EMPREENDIMENTOS
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n" 26.407.206/0001-24

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Este termo aditivo tem como objeto a alteração do
Contrato INIIAPI n" 030/2021.

1.1.1. O pra/o de vigência e execução do Contrato INIIAPI n"
030/202L ilca prorrogado por mais 12 (doze) meses,
eon.seculivos c ininterrupto contados a partir do dia 04/11/2023
data de expiração do contraio original prorrogado, vigorando
até o dia 04/11/2025.

1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI n" 030/2021,
permanece inalterado

CLAÚSULASECUNDA- DA RATIFICAÇÃO
2.1. DA RATIFICAÇÃO - l'icam ratificadas todas as
cláusulas do Contraio INIIAPI n" 030/2021 não alteradas por
este termo aditivo.

SIGNATÁRIOS: Sr LUIZ Cl-LSO MALTA HRANDÃO
1"ÍLH0 pela Contratante, e o Sr". ADLILSON NASCIMENTO
SILVA pela Contratada.

Celebrado cm: 01 dc novembro dc 2024

Publicado por:
Josc l'"lavio Lisboa da Silva

Código Identificador:AÍC545D7

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
dc Alagoas no dia 11/11/2024. Hdição 2427
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
infonnando o código identificador no site:
htips://www.di ariomunicipal.com.br/ama/


